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BN

Altera dispositivos da Lei nº 18.590, de 15 de
outubro de 2015 e dá outras providências.

PROJETO DELEI J -

Art, 1º Acrescenta 0 inciso VI ao parágrafo único do art. 1º da Lei nº 18.590, de 15 de
outubro de 2015, com a seguinte redação:

VI civico-militares.

e Art, 2º O incisoIl do art. 7º da Lei nº 18.590, de 2015, passa a vigorar com a seguinte
redação:

1 - um representante do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional —

Fundepar;

Art, 3º O inciso V do art. 9º da Lei nº 18.590, de 2015, passa a vigorar com a seguinte
redação:

V tenham participado e concluído Curso de Gestão Escolar específico em
formação continuada, oferecido pela SEED ou em parceria com outras instituições
formadoras, previsto e disciplinado em ato específico;

Art. 4º A alineacdo incisoIl do art. 20 da Leinº 18.590, de 2015, passaavigorar com a
seguinte redação:

c) insuficiência de desempenho da gestão administrativa-financeira, pedagógica

e ou democrática, apurada pelos setores técnicos competentes, a pedido do
Conselho Escolar ou a pedido da SEED.

Art 5º O art. 21 da Leinº 18.590, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 21. No caso de vacância e afastamento, temporário ou definitivo, o Diretor
será substituído pelo Diretor Auxiliar, com a anuência da SEED que,em caso de
discordância, poderá indicar substituto.
Parágrafo Único. Em caso de impedimento ou falta do Diretor Auxiliar, caberá a
SEED indicar o substituto.

Art. 6º Na consulta referente ao ano de 2020, de que trata o art. 3º da Lei nº 18.590, de
2015, será permitida a participação dos candidatos que tenham concluído Curso de
Gestão Escolar específico em formação continuada, oferecido pela SEED, ou em parceria
com outras instituições formadoras; ou do Programa de Desenvolvimento Educacional -
PDE, na área de Gestão Escolar, ou de Curso de Pós-Graduação lato ou strictu sensu,
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com ênfase em gestão escolar, comprovado mediante diploma reconhecido pelo Ministério
da Educação.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor nadata de sua publicação

Art. 8º Revoga:

| -o inciso III do art. 9º da Lei nº 18.590, de15 de outubro de 2015;
ll-o art. 22 da Lei nº 18.590, de 15 de outubro de2015.
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!=A DAP para leitura no expediente.

DO ESTADO DO PARANÁ
GABINETE DO GOVERNADOR.

MENSAGEM
Nº 53/2020

Senhor Presidente,

Égislativa, Projeto de Lei que visa aperfeiçoar

a qual dispõe sobre a definição de critérios de
Segue para apreciação dessa

a Lei nº 18.590, de 15 de outubro de
escolha mediante a consulta à Comunidade Escolar para designação de Diretores e
Diretores Auxiliares da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná.

A consulta pública para escolha de diretores das instituições públicas de ensino
estaduais, realizada com a Comunidade Escolar é uma das muitas conquistas da

educação paranaense, uma vez que o processo aproxima a população do ambiente
escolar e ao mesmo tempo permite quea escola seja gerida por uma direção que tenha
sobre seu trabalho a confiança de pais e estudantes, sob a supervisão da Secretaria de
Estado da Educação e do Esporte.

O cenário educacional, bem como as políticas educacionais passam por um

processo constante de mudanças, as quais devem ser constantemente trazidas aos seus
educadores com a maior frequência possível, a fim de obter melhores resultados
finalísticos.

As alterações propostas no presente Projeto de Lei, vem ao encontro a melhoria na

formaçãodos diretores, por meio de curso de gestão, antes mesmo da consulta pública,

para que cheguem preparados e possam desenvolver um trabalho com excelência.

Ainda, foi implementado no Paraná o Programa Nacional das Escolas Civico-

Militares, instituído pelo Decreto n.º 10.004/2019 e regulamentado pela Portaria n.º

2.015/2019, aarceria entre o Ministério da Educação e Ministério da Defesa, que tem como
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objetivo apresentar um modelo de gestão nas áreas educacionais, didático-pedagógicas
e administrativas com a participação do corpo docente das escolas e apoio dos militares.
Dessa forma, busca-se, por meio do presente Projeto de Lei, a implementação de Colégios

Civico-Militares, nos mesmos moldes das Escolas Civico-Militares do Governo Federal.

Outro ponto tratado no presente Projeto de Lei é a possibilidade da mantenedora
solicitar a apuração de irregularidades, quandoda insuficiência de desempenho dagestão,
para garantir a imparcialidade de um eventual procedimentoaser impetrado no qual seria
necessário a anuência do Conselho Escolar, visto que o Presidente do Conselho Escolar

o é o próprio Diretor da Instituição de Ensino, o que pode acabar influenciando o

entendimento dos demais membros.

As modificações aumentarão o número de professores e agentes educacionais

aptos a candidatar-seàs direções de escolas públicas estaduais, particularmente aquelas

que não têm servidores interessados ou aptospara participar do pleito escolar, ampliando

substancialmente as alternativas postas à comunidade escolar.

Por fim, em razão da importância da presente demanda, requer-se seja apreciado
em regime de urgência este Projeto de Lei, nos termos do art. 66, 81º, da Constituição

Estadual do Paraná.

e Certo deque a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa o necessário apoio

e consequente aprovação.

Atenciosamente.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR
GOVERNADORDO ESTADO
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Loi 18590 - 13 de Outubro de 2015

Publicado no

Diário
Ofcial

nº.9556
de 15 de Outubro de 2015.

Súmula: Definição do crtários de oscolha mediante a consulta à Comunidade Escolar para designação de Diretores e
Diretores Aunilares da Rede Estadual de Educação Básica do Parand.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretoueeu sanciono a seguinte let

capiruLo!
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1. A designação de Diretores e Diretores Auxtiaros da Rodo Estacusi de Educação Básica do Paraná é competência
do Poder Executvo, nos termos desta Lei, mediante delegação da escola à Comunidade Escolar, em consulta raalizada
Simultaneamente em todos os estabelecimentos ds ensino.

Parágrafo único. Excatuam-sa da presente Lei os estabelecimentos de ensino:

1 - regidos por cormvênios ou congâneres celebrados com a Secretaria de Estado da Educação - Seed que pravejam outra
forma de consulta para designação de Diretores;

M -de comunidades indiganasoquilombolas;

M «quo funcionam em prbdios privados, cedidos ou alocados da insuuições religiosas, salvo pravisão no respectivo
instrumento;

IV - da Polícia Iiitar do Estado do Paraná;

V'-das Unidades Prisionsis e dos Centros de Socioeducação - Cense,

Art 2. Para os fins da presente Lei entende-se por Comunidade Escolar 0s professores, funcionários pais ou responsáveis
“& 06 aluros do ostabolacimanto de ensino onde se dará a designação dos Dirores a Dicelares Auiares.

caplruLon
DA CONSULTA

Art.3. À consulta para designação do Diretores e Diretores Auxdiares será roaitzada antro os mesas de novembro é
“dezembro, nor meio de voto por chapa, direto, secreto, igualitário & laculativo aos membros da comunidade ascalar aptos a
votar, senda vedado o velo por representação.

81ºO periodo para a rmalização da consulta poderá ser alterado em decorrência da ovantos quo provoquemaparalisação
das atividades dos estabelecimentos de ansino a incidam em alteração signficativa do calendário escolar, modianto ato
fundamentado da Sad.
82º O processo do consulta sará:

1- supervisionado pelo Secratáro do Estado da Educação:

H -coordanado pola Comissão Cansultiva Central &

M executado polos Núcieos Regionais do Educação - NRE q ostabolecimentos de ansina da Rida Estacual do Educação
Básica do Paraná.

83º O processo de consulta estabolacido na presente Lei será regulamantado por resolução.

Art 4, Estão aptos a votar os seguintes segmentos dos estabelacimantos de ansino:

I-professoros;

M-funcionários:

Mi - resporsáveis paranto a ascota pola aluno menor de dezossois anos não votanto;

IV alunos com. no rima, dozessais anos completos, atáadata da consulta.

Ar. 5. Haverá em cada estabelecimento da ansino uma Comissão Consuliva Local, paritária, composta por:

1- dois representantes do segmento de reprosantantos legais dos alunos;

W- dois representantes de professores, dois representantes de funcionários e eis representantes do alunos, olotos por
Seus paras, am assembleias convocadas pola creção, espociicamenta para este fim.

8fº Compete à Comissão Consulira Local, responsável pelo processo de consuta para designação da Diretores e
Diretores Aundiaros, além das atribuições constantes em resolução da Soed, as seguintos:

1 conduziroprocusso de consulta:

- rogistar os candidatos à Direção o Direção Auiar:
Mi convocar Assembiaia Garal da Comunidade Escolar para aprosantação do Plano de Ação dos candidatos;
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IN - divulgar amplamente no estabelecimento da ensino a data em que ocorrerá a consuta;

V «elaborar a lista dos apos a votar que será utizada no dia da consulta

VI scalizar o processa de consuta, momento no dia da votação;

VII colher os votosé proceder à apuração e à proclamação do resultado da consulta, lavrando-so ata respeciiva;

VHL » oncaminhar ao respectivo NRE, até o terceira cia tl subsequente à realização da consulta, o seu resultado e
eventuais recursos interpostos.

$2º Não poderão compor a Comissão Consuliva Local o Diretor, o Diretor Audlar os candidatos, os alunos não votantes,
Bam como os cônjugeséparentes dos candidatos alé o 2º grau. inclusive, nas termos da li ci,
At. 8. Cia uma Comissão Consuliva Regional constiuida por representantos do NRE tendo como membros

1 chole do NRE;

1. dois representantes do grupo de recursos humanos;

H-dois representantes da equipe pedagógica
NV «um representante do financeiro.

A 7. Cria uma Comissão Consuliva Central consta por regrosentantes da Sed, tendo como membros

1-um roprosentanto da Superintendência de Educação - Sue,

um representante da Suporintondância de Desenvolvimonto Educational - Sude;

M um representante do Grupo de Recursos Humanos Sotorial- GRHS;

IV «um representanto do Departamento de Legislação Escolor- DLE;

V'- Um representante do Departamento de Gestão Escoar- DGE.

capiruLo m.

DO REGISTRO DOS CANDIDATOS

At. 8. O registo dos candidatos para estabelecimentos que comportem Diretor) Ausdliar(os) será fito por meio de
chapa, em qua consto à nome dos candidatosa Diretor e Diretor(es) Auxiir(es), de acordo com o porte da estabelecimento
de ensiro,

Stº A designação da data e a divulgação da processo de consulta serão regulamantatas por melo de resolução da Seed

82" Os candidatosa Diretor ou a Dirotor Audi somente poderão ser registrados em um único estabelecimento do ensino.

83º Quando não houver candidato inscrho, o prazo de inscrição será prorrogado por quinze das.

84º Pordurandoa ausência de inserho(s) o Diretoreos Diretores Ausdiares serão designados por ato do Secretário do
Estado da Ecucação, respeitados os requisitos formais de eleginidade, atá nova consulta a ser realizada até o dia 15 de
abril do ano subsoquente.

88º Será permitooregistro da candidatura aos que já exerceram a função de Diretor ou Diretor Ausno mesmo
estabelecimento de ensino, independente do periodo de deção, ainda que em cargos diversos, anteriormente à edição
desta Lo

88* Sorá pormiia a reclição aos qua já exercem a função da diretor ou diretor ausiar, nas termos dasta Lai

87" Nos estabolucimemtos co ansino que não comportam Diretor Auxilar serão registradas candidaturas individuais.

Ar. 9. São requistos para o registro da chapa qua saus integrantes:

1 -pertançam ao Quadro Próprio do Magistério, ao Quadro Único de Pessoal ao Quadro de Funcionários da Educação
Básica ou ao Quadro Própria do Poder Executivo

H- possuam curso superior com licenciatura:

+ companham o quadro do respectivo estabelecimento da ensino desde o nisico ana ativo da consta
IV tenham disponibilidade legal para assumir a função, no caso de estabelecimento de ensino quo tenha demanda do
quarenta horas de direção

V--lenham participado de Curso de Gestão Escolar especfico em formação continuada, oferecido pela Seed, ou em
parcaria com outras insiluções formadores, ou do Programa do Desenvolvimento Educacional - PDE, na linha de estudo
de Gestão Escolar, ou de Curso do Pés-Graduação lato ou srictu sensu, com ênfase em gastão escolar comprovado
mediante iploma reconhecido pelo Ministério da Educação.

Vi apresentem proposta de Plano de Ação compativel com o Projeto Poltico Pedagógico do respectivo estabelecimento
do ansino o com as políticas educacionais da Sood.

51º Os candidatosa Diretor e Diretor Auxdiar dos estabelecimentos de ensino exclusivamente do Estucação Profissional
poderão ser registrados mediante a comprovação de formação superior na sua área especfica.
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62º A proposta de Plano de Ação a que si relero inciso VI deste artigo será analisada pelas Comissões Consulivas Local
& Reglonal quanto sua compatilicade com o Projeto Política Padagégica do respectivo estabelecimento de Ensino e com
as polílcas educacionais da Seed.

$3º Caso não seja aprovada a propostado Plano de Ação, as Comissões Consulivas Local e Reglonal solitarão a su
readequação, de forma fundamentada,sob perade indefarimento do regista da chapa, garantido o conlraditóri e a ampla
dlalasa.

SA” A carga horária do candidata a Diretor Auxdiar não poderá ser superior à carga horária do candidato & Diretor

Art. 10. Não poderão ser candidatos:

1+05 qua tonham cumprido pena estabelecida em sentença ciminal transitada em julgado nos últimos dois anos;

1-0 que tenham sido condenados, nos Ultimos três anos, ao cumprimento de penalidade administrativa do suspensão de
45 (quarenta e cinco) dias ou mais, mula, destituição ca função, demissão ou cassação da aposentadorie;
Ml os que tiveram prestação de contas reprovadas, enquanto:

a) não decoridos cinco anos da decisão, não sujetsarecurso. que reprovou a prestação de contas, contados do primeiro
dia dy subsequenta da imecorolidade da ctada decisão aléadata da inscrição da chapa; e
b) não tiver ressarcido o dano, quando imputada tl obrigação.

caPiTuLO IV.
DO VOTO E DA HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO DE CONSULTA

Art. 11. Cada pessoa aptaa votar terá direto a um voto, mesmo que represente maisde um segmento da comunidado
escijar ou mais de um aluno não volante.

Art. 12. O quárum minimo de comparecimento para homologar o processo de consulta será de pelo manas 35% (rnta e
cinco por cento) dos constantes da sta de apiosa votar, após aprovação pola Comissão Consuliva Local do
estabelecimento do ensina

1º Serão computados para o cálculo do quórum os votos brancas, e excluidos os nulos.

82º Quando não or atingio o quirum minimo, sará realizada nova consulta no prazo de quinze dias.

83º Porsitindo a ausência de quérum mínimo, o Diretor e os Diretor(es) Ausilartes) serão designados por ato do Secretário
de Estado da Educação até a ralização de nova consulta, que deverá ocorror até o dia 15 do abril do ano subsequente,
obsarvadas os requisitos do ari. 8º esa Laia vedada a prortogação.

Art. 13. Nos estabelecimentos de ensino em que houver chapa única, o resultado da consulta será homologado dasdo ue
a otaidado dos volos válidos não seja Inferior so número de votos brancas e rulos, caso om que será realizada nova
Volação. na prazo máximo de quinze dias, a contar da data da processo de consulta inioaimentefirado,

Parágrafo único. Anós a segunda volação prevista nesto antigo o não havendo canditato ele, o Diretor e os Dietor (es)
Ausiar (05) serão designados por ato do Secrotáio de Estado da Educação até a realização do nova consulta, que deverá,
ocarer até o da 15 da abrida ana subsequente, observados às requisitos do at 1º desta Lei a vecada a prorrogação.

Art, 14, Nos estabelacmentos de ensino em que houverainscrição da rês chapas ou mais, à a chapa vencedora eleita.
obiiver menos de 409% (querenta por cento) dos volos válidos, deverá ser realizada uma segunda consulta, após quinze
dias, concortendo somento as duas chapas com maior nimera do votos válidos.

Art 18. Em caso do ampato, sorá escolhida a chapa em quo o candidato à Diretor, sucessivamanto

1-tenha mais lompo do serviço no estabelecimento do ensino qui pretende dirigi
11 = tenha maior ftulação na área ecucacional, al como lconciaura plena, especialização, formação no Programa do

Desenvolvimento Educacional PDE, mestradoe doutorado.

artecurso, no aráza de 48 (quarant
Consuliva Local,

. O candidatoa Diretor é a Diretor Auxiliar que se sent prejudicado com o resultadoda consulta poderá interpor
lo) horas contadasa pan da cluulgação do resulado, perante a Comissão

Parágrato único. Os recursos interpostos serão julgados em primeira insiência pela Comissão Consuliva Local, em
segunda instância pola Comissão Consuliva Regional e,em lima Instância, pola Comissão Consultiva Cena
Art 17. Publicadooato de nomeação do Diretor e Diretor Audlar no Diário Oficial do Estado, sorá cada posse sos.
designados na primero da do ana letivo subsequente.

capiruLOv
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 18. A designação para o exercicio das funções de Diretor é Dietor Aulaserá efetuada pera um periodo de quatro,
anos, sendo que, ao complotar dois anos, esses doverão apresantar ao Conselho Escolar, relatório com informações sobra
o Plano do Ação Dronasta para o periodo correspondente, em até tinta dias antes do fnal do prazo estabelecido, bem
“como comprovar quo não existam prestações da contas am atraso ou reprovacas do estabelecimento da ensino.

81º Sendo atendidos os requisitos constantes no caput dasto artigo, o Dietor e o Diretor Auxdiar poderão dar
rosseguimento ao Plano de Ação para os dois anos subsequentes.
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2º Não sendo atendidos os requisitosdo caput deste artigo, o Conselho Escolar poderá propar a adequação do Planode
Ação, com acormpanhamento constante

83º So o Consalho Escolar,

pos
26 (dis terços) dos seus integrantes, entender que não há possibiiiade de adequação o

indicar o não prosseguimento da gestão prevista no caput deste artigo, davorá ser convocada navo processo de consulta,

A. 19.

A
função de Dito cu de Dto Aa deverá ser execida em avr do bom funcionamento asma e ca

finçãopedede unid de nan, cm coruêmento dstia de gsão pede aomaiemamancra

Peargrato Ui, A gestão dameeráica deverá garantir rm pronto polico por meo do qual 0 ternos aees na

Proj sofanemBrblmas o 0 encaminham. acompanham, contolem- avalom o conurto das açõesvais ao
Sezanoimenio do esomecinnt de erro anita

1: suteniação do logo o da nado
H-paniipação eleva de todos os segmento a comunisadeesclr
M espe  nómas coevament cotrutns para ca rocssos de mad de decide;
NM garanta de amplo acesso às informações aos sujos a esta
Av 20.0 Deo io Diretor Ar será afastado

1-temporariamente:

e a) com a instauração de processo administratvo disciplinar, quando as circunstâncias recomendarem assa afastamento,
nos moldes da Lei nº 6.174 de 16 do novembro de 1870, garantida a ampla dafosa é o contrachório;

b) em decorrência de atraso ou apontamento deireguiaridade em prestação do contas quo provocara suspensão da
Vansferência de recursos para o estabelecimento de ensina

H. dafiticament, por

3) condenação criminal com trânsito em ulgado ou aplicação de penalidade asministativa:

b) reprovação de prestação de contas, sam prejuízo de responsabiização administrava quando for o caso;

e) suficiência de desempenho da gestão acininistrata-fnanceira, pedagógica ou democrática, apurada pelos setores.
técnicos compslantas, à padeo do Conselho Escolar, aprovado por maioria sbsolua da Comunidade Escolar medinto
volação convocada para essa finalidade, desde que essa convocação se dê mediante requerimento contendo assinaturas
de 1/3 (um terço)do astabelocimento;

) descumprimento do torma do compromisso firmado ao assumi a função;

e) não paricipação ou apraveitamento inferior ao mínimo estabelecido no programa oficial de formação para gestão escolar
da Seed, salvo gor motiva de força maior. devidamente demonstrado e aceila por decisão funcamentada so Secretário do
Estado da Educação.

Art. 21, No caso de vacância e afastamento, temporário ou defnitvo, o Diretor será subettuído polo Diretor Auslar,
obedecida a ordem de inscrição da chapa, que concluiro periodo da designação, vedada a prorrogação.

Parágrato único. No impedimento au falta do Diretor Ausliar, caberá à Seed indicar o substinto, respeitando os requisitos
constantes no art. 9º dasta Lei.

o ractnampeaArt. 23. Os casos omissos serão rescívidos pela Seed.

Art. 24. O Secretário de Estado da Educação, mediante resolução, baixará as regulamentações que sa fizeram necassárias
ao fiel cumprimento da presenta Lei

Art 25, Esta Laientra em vigor nadata da sua publicação

Art 26, Revoga:

[-a Lel nº 14.291, do 26 do novembro de 2003: e

H-a Leinf 15.329 do 15 de dazembro do 2005,

Palácio do Govemo, em 13 de outubro de 2015,

Ademar Lu Traiano
Governador do Estado am exercício

“Ana Seres Trento Comin.
Secretória de Estado da Educação

EDUARDO SCIURRA
Chofo da Casa Cit
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARAN,

Certifico que o presente expediente,
protocolado sob nº 4945/2020 - DAP, em 21/9/2020, foi

autuado nesta data como Projeto de Lei nº 565/2020 -

Mensagem nº 53/2020.
|

Curitiba, 21 de setembro de 2020.|
Camil unetta

Matrícula nº 16.691|
informamos que revendo nossos registros, em busca preliminar,

constatamos que o presente projeto:

GD Iguarda RMS EA oescescossrecnimcopasimisasas issguceços
() guarda similitude com a(s) proposiçãoções) em trâmite

() guarda similitude com a(s) proposição(ões)
arquivada(s)

(0) não possui similar nesta Casa.

() dispõe sobre matéria que sofreu rejeição na presente Sessão Legislativa.

Camil tta
Matrícula hº 16.691

1- Ciente.

2- Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário, conforme art. 5º da

Resolução n.º 2, de 23 de março de 2020.

Curitiba, 21 de setembro de 2020.

Tuanch Fonlâuas
Francis Fontoura
Matrícula nº 16.472

Centro Legislativo Presidente Anibol Khury
Diretoria Legislotivo

Praça Nossa Senhora de Salete, s/n, Ed. Palácio XIXde Dezembro - 3º Andar
Curitiba — PR - CEP: 80530-921 Telefone: (41) 2350-4138,
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg.br

PARECER DE COMISSÃO PARLAMENTAR

e PARECER AO PROJETO DE LEI 565/2020

Projeto de Lei nº. 565/2020

Autor: Poder Executivo - Mensagem nº 53/2020

Altera dispositivos da Lei Nº 18.590, de 15 de outubro de 2015 e dá outras providências.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 18.590, DE 15 DE OUTUBRODE2015 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. POSSIBILIDADE. ARTS. 66, IV E 87, HI, DA CE. CONSTITUCIONALIDADE.
LEGALIDADE. PARECER FAVORÁVEL NA FORMA DA EMENDA EM ANEXO.

PREÂMBULO

O presente projeto de lei, de autoria do Poder Executivo através da Mensagem nº 53/2020, tem por objetivo
alterar dispositivos da Lei Nº 18.590, de 15 de outubro de 2015 e dá outras providências.

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade,
legalidade, legitimidade do proponente, bem comoatécnica legislativa ora utilizada:

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento, imprimirweb&acaoorigem=arvore visualizar&id documento=244696&inf... 1/4
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Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I- emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e
caráter estrutural das proposições;

Ademais, verifica-se que o Poder Executivo detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei
ora em tela, conforme aduzo art. 162, III, do Regimento Interno desta Casa de Leis:

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do Estado, caberá:

(...)

HI - ao Governador do Estado;

0 Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, observe-se:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da
Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao
Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

Verifica-se da leitura do presente projeto, que o mesmo visa estabelecer requisitos que objetivam melhorias
na formação dos diretores, bem como, adequara legislação atual aos novos termos das escolas cívico-
militares.

Ainda, o Projeto de Lei objetiva possibilitar as instituições a apurar irregularidades de forma mais eficiente,
bem como, estabelecer uma verificação de insuficiência de desempenho na gestão, além de possibilitar a
maior concorrência nas eleições para Diretores.

Nesse sentido, importante a menção de que a criação de atribuições às Secretarias de Estado são objeto de
iniciativa privativa do Governador do Estado, conforme o artigo 66 da Constituição Estadual:

Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constituição, são de iniciativa privativa do Governador do Estado
as leis que disponham sobre:

IV - criação, estruturaçãoe atribuição das Secretarias de Estado e órgãos da Administração Pública.

Além disso, é preciso observar que a Constituição Estadual aduz quea iniciativa de Leis que disponham
sobre a organização e funcionamento da administração estadual, são de iniciativa privativa do Governador do
Estado, nos termos do artigo 87, vejamos:

Art. 87. Compete privativamente ao Governador:

HH - exercer, comoauxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento, imprimir. web&acao origem=arvore, visualizar&id documento=244696&inf... 2/4



acordo com o ordenamento jurídico vigente.

Se faz necessário, no entanto, incluir no rol das escolas não albergadas pela Lei nº 18.590, de 2015, as
escolas de educação integral, bem como é imprescindível, diante do atual cenário de calamidade públicaN
ocasionada pela pandemia do COVTD-19, prever a possibilidade de alteração do período para realização da
consulta na ocorrência de decretação de estado de calamidade. Nesse sentido, apresenta-se a emenda em

,
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|

|

|

anexo para aprimorara redação da proposição. |

Importante destacar que o projeto de lei atende o contido na Lei Complementar Federal nº. 101/00, pois não
importa em acréscimo de despesas imediato.

Por fim,no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei
Complementar federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, a Lei Complementar nº 176/2014, as quais
dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, na forma da Emenda em anexo,
em virtude de sua CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por estarem presentes todos
os requisitos de técnica legislativa.

Curitiba, 22 de setembro de 2020.

0 DEPUTADO HUSSEIN BAKRI

Relator Designado

EMENDA AO PROJETODE LEI Nº 565/2020

Nos termosdo art. 175 e 180, ambos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná,
apresenta-se Emenda ao Projeto de Lei nº 565/2020, com a seguinte redação:

Art. 1º Altera o art. 1º do Projeto de Lei nº 565/2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao, origem=arvore visualizar&id documento=244696&inf... 3/4
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Art. 1º Acrescenta os incisos VI e VII ao parágrafo único do art. 1º da Lei nº 18.590, de 15 de outubro de
2015, com a seguinte redação:

VI - cívico-militares;

VII — escolas de educação integral.

Art. 2º Insere o art. 2º ao Projeto de Lei nº 565/2020, renumerando os seguintes, com a seguinte redação:

Art. 2º. Altera o $1º do art. 3º da Lei nº 18.590, de 15 de outubro de 2015, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

$1º O período para a realização da consulta poderá ser alterado em decorrência de decretação de estado
calamidade pública e de eventos que provoquem a paralisação das atividades dos estabelecimentos de ensino
e incidam em alteração significativa do calendário escolar, mediante ato fundamentado da Seed.

Curitiba, 22 de setembro de 2020.

HUSSEIN BAKRI

Deputado Estadual

8 assinaturala
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Hussein Bakri, Deputado Estadual, em 23/09/2020, às
09:50, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

13849-64.2020 02218662
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg.br

PARECER - GDTADEUVENERI

PREJODICADO

VOTO EM SEPARADO
AO PROJETO DE LEIN. 565/2020

Altera dispositivo da Lei n. 18.590, de 15 dagutubro de 2015 e dá outras
providências.

PREÂMBULO

O projeto de lei de autoria do Poder Executivo altera a Lein. 18.590/2015, que trata de critérios de escolha
mediante consulta à Comunidade Escolar, para designação de Diretores e Diretores Auxiliares da Rede
Estadual de Educação Básica do Paraná.

QDMENTAÇÃO

Compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância com disposto no artigo 41, do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade das
proposições, bem comoa legitimidade do proponente e a técnica legislativa utilizada: Vejamos:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I- emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e
caráter estrutural das proposições;

O Projeto de Lei n. 565/2020 incorre em inconstitucionalidade e em ilegalidade na medida em que viola os
princípios do contraditório e da ampla defesa, previstos na Constituição Federal, os princípios da educação
previstos nos artigos 205 e 206 da Constituição Federal e 177 da Constituição Estadual, na Lei Estadual n.
6.174/1970, que estabelece o regime jurídico dos funcionários civis do Poder Executivo do Estado do

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao origem=arvore visualizar&id documento=245240&inf... 1/3
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de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB.

A proposta impõe que caiba exclusivamente ao Poder Executivo a escolha de Diretores e Diretores
Auxiliares das instituições cívico-militares, permitindo a intervenção direta da Secretaria da Educação é

Esporte (SEED) sobre as direções das escolas.

Nesse aspecto importante resgatar os trâmites do Projeto de Lei n. 631/2015, sancionado como Lei n.
18.590/2015. Este projeto, de autoria do Poder Executivo, foi remetido à época para a Assembleia
Legislativa do Paraná contendo dispositivo muito semelhante ao do Projeto ora em análise, isto é, prevendo a
intervenção direta e exclusiva do Poder Executivo na escolha de diretores de escolas. Ao longo de sua
tramitação na Assembleia os Deputados corrigiram o Projeto, tendo em vista que a Lei não pode autorizar
discricionariedades e subjetividades na escolha da direção escolar e, muito menos, na avaliação, punição e
destituição de cargos.

A proposição do Governo ainda restringe o requisito de formação para o registro de chapa nas eleições para
diretor, prevendo a necessidade de conclusão pelos integrantes do quadro da Educação unicamente de um
“Curso de Gestão Escolar” específico em formação continuado, que é oferecido pela Secretaria da Educação
e do Esporte (SEED) em parceria com outras instituições formadoras. A Lein. 18.590/2015 previa a
possibilidade dos integrantes do quadro da Educação cumprirem o requisito formativo também a participação
o Programa de Desenvolvimento Educacional -PDE, na linha de estudo de Gestão Escolar ou de Curso de

Pós-Graduação lato ou strictu sensu, com ênfase em gestão escolar comprovado mediante diploma
reconhecido pelo Ministério da Educação. Com isso, o Projeto restringiu o rol de cursos válidos para registro
em chapa nas eleições para diretor, obrigando todosa realizarem o curso da SEED,o que denota medida que
prejudica os educadores que já possuem outras formações adequadas na linha de Gestão Escolar, bem como
denota autoritarismo, intervenção excessiva do Poder Executivo sobre a Gestão Escolar e afronta à
pluralidade ao impor apenas uma linha de formação aos gestores escolares, em desrespeito à autonomia
pedagógica e administrativa das escolas, que se limitam somente pelas normas gerais de direito financeiro
público, segundo artigo 15, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Ainda, enquanto a Lei 18.590/2015 determina que o Diretor e/ou Diretor Auxiliar será afastado
definitivamente, por insuficiência de desempenho da gestão administrativa-financeira, pedagógica ou
democrática, apurada pelos setores técnicos competentes, a pedido do Conselho Escolar, aprovado por
maioria absoluta da Comunidade Escolar, mediante votação convocada paraessa finalidade, desde que essa
convocação se dê mediante requerimento contendo assinaturas de 1/3 (um terço) do estabelecimento, o
Projeto propõe que o afastamento definitivo poderá ser solicitado pelo Conselho Escolar, sem aprovação da
Comunidade Escolar, e pela Seed, sem qualquer critério.

BD.
mesma linha, o Projeto determina que o Diretor Auxiliar somente poderá substituir o Diretor se houver a

anuência da Seed, que poderá discordar e indicar substituto, possibilidade inexistente na Lei 18.590/2015 que
previa apenas a substituição pelo Diretor Auxiliar, obedecida a ordem deinscrição da chapa, que concluirá o
período da designação, vedada a prorrogação.

Ademais a proposição retira a necessidade dos integrantes da chapa comporem o quadro do respectivo
estabelecimento de ensino desde o início do ano letivo da consulta.

Estas medidas previstas na proposição afrontam a autonomia de gestão escolar e que não priorizam o melhor
atendimento da comunidade escolar, que é excluída da participação nos processos de escolha e nas decisões
sobre afastamento do diretor escolar, ferindo a Constituição Federal que prevê a gestão democrática do
ensino público (art. 206, VI) e a educação comodireito de todos e dever do Estado e da família a ser
“promovida e incentivada com a colaboração da sociedade”, tal qual a Constituição do Estado do Paraná em
seu artigo 177 e art. 178, que dispõe como princípios da educação do Estado a pluralidade, a valorização dos
profissionais do ensino e a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar.

CONCLUSÃO
https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao origem=arvore visualizar&id documento=245240&inf... 2/3
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Diante do exposto, por estarem presentes todos os requisitos legais opina-se pela REJEIÇÃOdoProjeto de
Lei n. 565/2020, em virtude de sua INCONSTITUCIONALIDADE c ILEGALIDADE.

Nosso voto é CONTRÁRIO.

Curitiba, 23 de setembro de 2020.

TADEU VENERI
Relator DO VOTO EM SEPARADO

Documento assinado eletronicamente por Antonio Tadeu Veneri, Deputado Estadual, em
23/09/2020, às 12:49, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

premermeemmnes

sejl aassinatura
eletrônica

13917-71.2020 0222342v2
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Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AO PLENÁRIO

Certifico que o Projeto de Lei nº 565/2020, recebeu
parecer da €C.C.j., na Sessão Ordinária SDR do dia 23 de setembro,
em conformidade com o contido no art. 5 da Resolução nº 2, de 23
de março de 2020 e 8 4º, do art. 218 do Regimento Interno.

O Relator, Deputado Hussein Bakri, opinou pela
aprovação em virtude de sua constitucionalidade e legalidade.

O Voto em separado do Deputado Tadeu Veneri foi
prejudicado com a provação do Parecer Favorável do Relator.

Curitiba, 23 de setembro de 2020.

Maria joaqujfa Faria
Mat/40606

De acordo./ DA/ —Juarez“leia Filho
DiretordeAssistência ao Plenário
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg.br

PARECER DE COMISSÃO

0 PROJETO DE LEI nº 565/2019.

Autoria: Poder Executivo — Mensagem nº 53/2020.

EMENTA: Altera dispositivos da Lei nº 18.590 de 15 de outubro de 2015
e dá outras providências.

Relatoria: DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

I RELATÓRIO

oÀ presente proposição, de autoria do Poder Executivo, encaminhada pela mensagem n
53/2020, busca alterar a Lei nº 18.590 de 15 de outubro de 2015.

O objetivo do projeto é aperfeiçoar critérios para escolha de Diretores e Diretores0 Auxiliares da Rede Estadual de Educação básica do Estado do Paraná, flexibilizar o modelo de
afastamento por insuficiência de desempenho na gestão, bem como permitindo à Secretaria de Educação —

SEED a indicação de substituto em caso de vacância ou afastamento, ou ainda impedimento do Diretor
Auxiliar assumir o cargo, buscando uma melhor formatação da gestão escolar, por fim, adequando esta
modalidade de seleção aos estabelecimentos de ensino cívico-militares.

A proposição recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça — CCJ,
vindo agora para análise desta d. Comissão de Educação.

IH. FUNDAMETAÇÃO

Nos termos do art.47 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Paraná — ALEP, a Comissão de Educação tem por competência:

RIALEP, art. 47, Compete à Comissão de Educação manifestar-se sobre proposições relativas à educação e à
instrução pública ou particular.

Cumpre esclarecer que a comissão não é impeditiva de prosseguimento, apenas
deliberativa quanto a eficácia das normas sobre proposições relativas a às bases da Educação no nosso
Estado, sem se ater ao mérito da questão e incapaz de obstar o prosseguimento do projeto de lei ao
plenário da casa, independente do mérito do parecer aqui exarado.

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao, origem=arvore visualizar&id documento=24964 1 &inf. 12
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A Lei nº 18.590/2015 prevê que a escolha dos Diretores e Diretores auxiliares é realizada
mediante consulta Comunidade Escolar, o que aproxima a população do ambiente escolar e garante a
atuação de gestores que tenham a confiança de pais c estudantes, sob supervisão da Secretaria de
Educação — SEED.

As mudanças pretendidas pelo projeto de lei do Poder Executivo visam garantir uma
melhor formação dos indicados para os cargos de gestão dos estabelecimentos de ensino do Estado do
Paraná, capacitando-os e qualificando-os antes da escolha pública da Comunidade Escolar, de modo que
cheguem preparados para garantir o desenvolvimento da educação do Estado, bem como adequandoa lei
emrelação aos estabelecimentos cívico-militares, que terão regras próprias para escolha dos gestores.

Ademais, retira o requisito de que a chapa de candidatos a gestores seja do quadro do
respectivo estabelecimento de ensino, estabelecendo maior concorrência e democratização do processo de
escolha.

Porfim, aprimora os critérios para avaliação de insufiência de desempenho da gestão
administrativa-financeira, pedagógica e democrática, permitindo à Secretaria de Educação, em caso de
vacância e afastamento do Diretor, deliberar sobre a assunção do cargo pelo Diretor Auxiliar, podendo
indicar substituto em caso de impedimento, falta ou ainda discordância com a substituição.

Tendo em vista que o presente Projeto de Lei pretende aprimorar o modelo de escolha de
Diretores c Diretores Auxliares do ensino estadual, garantindo melhor formação, capacitando-os e

0 qualificando-os antes da escolha pública da Comunidade Escolar, bem como aperfeiçoa critérios para
avaliação da insuficiência de desempenho, de modo a imprimir melhoria na gestão do ensino na rede
pública estadual donosso Estado, entendo inexistir óbice a regular tramitação do presente projeto.

No que concerne à técnica legislativa, o projeto de lei está de acordo com os requisitos
da Lei Complementar Federal n.95/98, bem como, em âmbito estadual, da Lei Complementar n.176/2014,
as quais dispõem sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
II. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o parecer é pela APROVAÇÃO do presente projeto de lei nesta
Comissão de Educação da Assembleia Legislativa do Paraná.

Curitiba/Pr, 22 de setembro de 2020.

Assinado Digitalmente
Deputado LUIZ FERNANDO GUERRA

RELATOR

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Guerra Filho, Deputado Estadual, em
29/09/2020, às 11:16, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

” A autenticidade do documento pode ser conferida nosite http:/Avww.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar

4 informando o código verificador 0226441 e o código CRC 05C65D00.

14219-65.2020 0226441v2
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Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AO PLENÁRIO

Certifico que o Projeto de Lei nº 565/2020, recebeu
parecer da Comissão de Educação, na Sessão Ordinária SDR do dia
28 de setembro, em conformidade com o contido no art. 5 da
Resolução nº 2, de 23 de março de 2020 e 8 4º, do art. 218 do
Regimento interno.

O Relator, Deputado Luiz Fernando Guerra, opinou pela
aprovação da continuidade de sua tramitação.

Com aprovação do Parecer do Relator, fica prejudicado o
Voto em separado do Deputado Professor Lemos.

Curitiba, 28 de setembro de 2020.

Maria joaquina Faria de Paula (Kika)

De acordo.

ela Filho
ência ao Plenário
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DAP 28 SET 2020

Visto, Mlruuctia teeASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

RETIRADO
Pelo autor.

EMENDA
EmN28S

1º SgCretário
y0 EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEINº 5 020

Nos termos do inciso II do art. 175 e art. 177 do Regimento Interno, apresenta-se emenda para alterar o teor
do artigo 4º do Projeto de Lci nº 565/2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º A alínea c do inciso II do art. 20 da Lei nº 18.590, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

c) insuficiência de desempenho da gestão administrativa-financeira, pedagógica ou democrática, apurada
pelos setores técnicos competentes, a pedido da SEED ou do Conselho Escolar, aprovado por Comissão
constituída por cinco membros, sendo dois membros do Conselho Escolar, dois membros do Núcleo
Regional de Educação e um membro da SEED."

0 Curitiba, 25 de setembro de 2020.

QNJHUSSEIN BAKRI AM
DN

Deputado Estadual da
Ê

ifi

A emenda visa estipular que o afastamento do Diretor por insuficiência de desempenho de gestão deverá ser
aprovado por comissão constituída por cinco membros, sendo dois membros do Conselho Escolar, dois
membros do Núcleo Regional de Educação e um membro da SEED

Documento assinado eletronicamente por Hussein Bakri, Deputado Estadual, em 24/09/2020, àsseil
;

£3|20:37, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
Desinataea
eletrônica

https://sei.assembleia pr.leg.br/controlador.php?acao=documento. imprimir. web&acao, origem=arvore visualizar&id documento=247127&infra ... 1/2
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reco

il
assinatucs
eletrônica

Documento assinado cletronicamente por Luiz Fernando Guerra Filho, Deputado Estadual,
25/09/2020, às 14:27, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

seilasvinatues
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Everton Marcelino de Souza, Deputado Estadual, em
25/09/2020, às 14:33, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

ussinatura
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Jose Aparecido Jacovós, Deputado Estadual, em
25/09/2020, às 16:21, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Tlustik Venek, Deputado Estadual, em
27/09/2020, às 19:57, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

il itsei a0 assinstura
eletrônicas

seil aSed 63
eletrônica

seil a,

T
ram

sei àassinatura
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio do Carmo, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 08:54, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Wilmar Reichembach, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 09:03, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Jose da Silva, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 09:40, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Nelson Lauro Luersen, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 09:41, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

14020-06.2020 0224126v3
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg.br

REQUERIMENTO Nº 0225346/2020 - 0225346 - LIDGOVERNO

Em 28 de setembro de 2020.

O deputado que o presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, REQUER a
retirada e o arquivamento da presente Emenda de Plenário, sob nº 1, apresentada ao Projeto de Lei nº 565/2020.

eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Hussein Bakri, Deputado Estadual, em 28/09/2020, às 11:51,
conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

14097-61.2020 02253462
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vistoYou:Abu
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANA

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg.br

EMENDA

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI Nº 565/2020

Nos termos do inciso V do art. 175 e 180 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Paraná, apresenta-se Emenda Supressiva para suprimir o art. 5º do Projeto de Lei nº 565/2020.

Justificativa
A emenda visa suprimir dispositivo que dispõe sobre vacância e afastamento do Diretor, com intuito de
manter a atual redação doart. 21 da Lei nº 18.590, de 2015.

Curitiba, 25 de setembto de 2020.

HUSSEIN BAKRI

Deputado Estadual

5083

D0-DAP

prseil B Documento assinado eletronicamente por Hussein Bakri, Deputado Estadual, em 24/09/2020, às
assinaturo (2) 20:26, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.eletrônica

preemremseil Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Guerra Filho, Deputado Estadual, em
Aging

L 25/09/2020, às 14:28, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Everton Marcelino de Souza, Deputado Estadual, em
25/09/2020, às 14:32, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acaoorigem=arvore visualizar&id documento=247125&inf... 1/2
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assinatuea
eletrônica

seil a,
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assinatura
eletrônica

seil a,
a Documento assinado eletronicamente por Jose Aparecido Jacovós, Deputado Estadual, em

25/09/2020, às 16:21, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

assinatura
eletrônica
di —

a Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Tlustik Venek, Deputado Estadual, em
27/09/2020, às 19:57, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

assingtura
eletrônica

seil a,
a Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio do Carmo, Deputado Estadual, em

28/09/2020, às 08:54, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

assinatura
eletrônica

a Documento assinado eletronicamente por Wilmar Reichembach, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 09:03, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

»seil
assinatora
eletrônica

ecc
Documento assinado eletronicamente por Adriano Jose da Silva, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 09:40, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

%seil
assinatura
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Nelson Lauro Luersen, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 09:41, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

ssinatora
eletrônica

seil a,
B Documento assinado eletronicamente por Cobra Reporter - Devanil Reginaldo da Silva, Deputado

Estadual, em 28/09/2020, às 10:29, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

assinatura
eletrônica

a Documento assinado eletronicamente por Michele Caputo Neto, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 10:30, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

14020-06.2020 0224124v2
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Ma
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Abu
LISOAudiAmen

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg

EMENDA

0 EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 565/2020

Nos termos dos art. 175 e 180 do Regimento Interno, apresenta-se emenda ao Projeto de Lei nº 565/2020,
com a seguinte redação:

Art. 1º Altera o art. 3º do Projeto de Lei nº 565/2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º Os incisos Ill e V do art. 9º do Projeto de Lei nº 18.590, de 2015, passam a vigorar com as seguintes
redações:

111 - componham ou tenham figurado no quadro do respectivo estabelecimento de ensino por no mínimo seis
meses desde o início do ano letivo da consulta;

0,
V - tenham participado e concluído Curso de Gestão Escolar específico em formação continuada, oferecido
pela SEED ou em parceria com outras instituições formadoras, previsto e disciplinado em ato específico;

Art. 2º Suprimeoinciso I do art. 8º do Projeto de Lei nº 565/2020.

Curitiba, 28 de setembro de 2020.

S093/J0

Day

EVANDRO ARAÚJO

Deputado Estadual

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento, imprimir web&acaoorigem=arvore visualizar&id documento=248530&inf... 1/3



,>
28/09/2020 SEI/ALEP - 0225415 - Emenda

HUSSEIN BAKRI

Deputado Estadual

Justificativa:

A presente emenda visa alterar o art. 3º do Projeto de Lei nº 565/2020, prevendo que osintegrantes da chapa
de direção escolar tenham alguma aderência àquela comunidade, comprovada pelo fato de estar a ela
vinculado, por meio de lotação na unidade escolar, por pelo menos seis meses no anoletivo da consulta.

Pretende-se, de igual modo,a supressão do inciso I do art. 8º do Projeto de Lei nº 565/2020, tendo em vista a
modificação pretendida.

mco

e seil B Documento assinado eletronicamente por Evandro Jose da Cruz Araujo, Deputado Estadual, em
assinatura 28/09/2020, às 12:20, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
eletrônica

remseil E Documento assinado eletronicamente por Hussein Bakri, Deputado Estadual, em 28/09/2020, às
assinatura 12:23, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
eletrônica

&

é

Í “4|Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Tlustik Venek, Deputado Estadual, eme p g
assinatura 28/09/2020, às 12:30, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
etetrônica

mec
“seil E Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Guerra Filho, Deputado Estadual, em

assinatura 28/09/2020, às 12:38, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
eletrônica

maE |seil Documento assinado eletronicamente por Mauro Rafael Moraes e Silva, Deputado Estadual, em

e Sssinatura
(o) 28/09/2020, às 12:39, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

- mese
aseil ça Documento assinado eletronicamente por Tercilio Luiz Turini, Deputado Estadual, em 28/09/2020,

assinatura às 12:52, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
eletrônica

»seil B Documento assinado eletronicamente por José Tiago Camargo do Amaral, Deputado Estadual, em
assinatura 28/09/2020, às 12:58, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
eletrônico

mese
*seil 3 Documento assinado eletronicamente por Marilei de Souza Lima, Deputada Estadual, em

28/09/2020, às 13:02, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.assinatura
eletrônica

memseil B Documento assinado eletronicamente por Wilmar Reichembach, Deputado Estadual, em
assinatura 28/09/2020, às 13:03, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Cobra Reporter - Devanil Reginaldo da Silva, Deputado

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao, origem=arvore, visualizar&id documento=248530&inf... 2/3
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,

Estadual, em 28/09/2020, às 13:05, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

14133-59.2020 0225415v2
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
Praça Nossa Senhorade Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg. Po 32

EMENDA

o EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 565/2020

Nos termos do inciso II do art. 175 e art. 180 do Regimento Interno, apresenta-se emenda para alterar o teor
do artigo 4º do Projeto de Lei nº 565/2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º A alínea c do inciso II do art. 20 da Lei nº 18.590, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

c) insuficiência de desempenho da gestão administrativa-financeira, pedagógica ou democrática, apurada
pelos setores técnicos competentes, a pedido da SEED ou do Conselho Escolar, aprovado por Comissão
paritária, constituída por quatro membros, sendo dois membros do Conselho Escolar, dois membros da
SEED, observados os princípios da ampla defesa e do contraditório, tendo, em caso de empate, o
representante da SEED o voto de qualidade.

0 Curitiba, 28 de setembro de 2020.

HUSSEIN BAKRI

Deputado Estadual

SoRWio-dAP

LUIZ CLÁUDIO ROMANELLI

Deputado Estadual

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento, imprimir web&acaoorigem=arvore visualizar&id documento=248467&inf... 1/3
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aprovado por comissão constituída por quatro membros, sendo dois membros do Conselho Escolar e dois

SEI/ALEP - 0225356 - Emenda

membros da SEED, devendo observar a ampla defesa e o contraditório.

ssell
assinatura
ebetrônica

eco

5) Documento assinado eletronicamente por Hussein Bakri, Deputado Estadual, em 28/09/2020, às
12:43, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

seil ;3|
assinatura
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Guerra Filho, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 12:51, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

ilseil
assinatura
eletrônica

—
3) Documento assinado eletronicamente por Tercilio Luiz Turini, Deputado Estadual, em 28/09/2020,

às 12:51, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

srcjásell
assinatura
eletrônica

=
& Documento assinado eletronicamente por Luiz Claudio Romanelli, Deputado Estadual - 1º

Secretário, em 28/09/2020, às 12:56, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

ilsell
assinatura
eletrônica

om

3 Documento assinado eletronicamente por José Tiago Camargo do Amaral, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 12:58, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.eememeeneae esc

ilseiassinatura
ele a Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Tlustik Venek, Deputado Estadual, em

28/09/2020, às 12:59, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

jásei!
assinatura
eletrônica

eco

E Documento assinado eletronicamente por Evandro Jose da Cruz Araujo, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 13:00, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

seil aassinatura
eletrônica

on
Documento assinado eletronicamente por Marilei de Souza Lima, Deputada Estadual, em
28/09/2020, às 13:02, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

E

seil
assinatura
eletrônica

mesm

3 Documento assinado eletronicamente por Cobra Reporter - Devanil Reginaldo da Silva, Deputado
Estadual, em 28/09/2020, às 13:05, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

seia)
assinatura
etetrônica

Documento assinado eletronicamente por Wilmar Reichembach, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 13:06, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

seila)
Bssinatura
etetr

Documento assinado eletronicamente por Isabel Cristina Rauen Silvestri, Deputada Estadual -
Procuradora da Mulher, em 28/09/2020, às 13:09, conforme Ato da Comissão Executiva nº
2201/2019.

ses: A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar
4 informando o código verificador 0225356 e o código CRC D3CF1610.

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento, imprimir web&acao origem=arvore, visualizar&id documento=248467&inf...
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LvistoLudoAbre
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

EMENDA

0 EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 565/2020

Nos termos do Regimento Interno apresenta-se emenda para alterar o art. 3º do Projeto de Lei nº 565/2020,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O inciso V do art. 9º da Lei nº 18.590, de 2015, passa a vigorar coma seguinte redação:

V— venham a participar ou tenham participado de Curso de Gestão Escolar específico em formação
continuada, oferecido pela SEED, ou em parceria com outras instituições formadoras, ou do Programa de
Desenvolvimento Educacional - PDE, na linha de estudo de Gestão Escolar, ou de Curso de Pós-Graduação
lato ou strictu sensu, com ênfase em gestão escolar, comprovado mediante diploma reconhecido pelo
Ministério da Educação.”

Curitiba, 28 de setembro de 2020.

Deputado Professor Lemos — Líder da Oposição
SJos/go

-

DAP

Deputado Anibelli Neto

Deputado Arilson Chiorato

Deputado Goura

Deputada Luciana Rafagnin

Deputado Requião Filho
https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento, imprimir web&acao, origem=arvore, visualizar&id documento=248362&inf... 1/3
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Deputado Tadeu Veneri

JUSTIFICATIVA

A emenda objetiva modificar o art. 3º do Projeto, que altera o inciso V doart. 9º da Lei nº 18.590/2015. A
modificação ora proposta pretende que o candidato possa participar depois de eleito, ou ainda, estar
participando no momento do registro da chapa, de curso de gestão. Tal medida nos parece mais coerente,
uma vez que o candidato encontrará uma relação direta entre aquilo que aprendew/aprende com a sua função
de gestor.

Além disso, o Projeto é demasiado restritivo ao prever que a Secretaria da Educação e do Esporte, por ato
específico, disciplinará as instituições e cursos que serão aceitos para registro da chapa. Neste sentido, a
manutenção de parte do texto original da Lei, em que se reconhece a importância do PDEede cursos
chancelados pelo MEC, permite um leque maior de formação para aquisição dos conteúdos/conhecimentos
necessários no que refere a gestão democrática escolar. Programas consagrados como o PDE e/ou pós-0 graduações precisam ser valorizadas e reconhecidas como formações adequadas para o trabalho nasdireções
escolares.

seil
;a Documento assinado eletronicamente por José Rodrigues Lemos, Deputado Estadual, em

assinatura 28/09/2020, às 11:32, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
eleirônica

*seil BB Documento assinado eletronicamente por Jorge Gomes de Oliveira Brand, Deputado Estadual, em
ssteaturo 28/09/2020, às 11:41, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

“seil
;a Documento assinado eletronicamente por Antonio Tadeu Veneri, Deputado Estadual, em

Assinatura 28/09/2020, às 12:18, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

e seil B Documento assinado eletronicamente por Luciana Guzella Rafagnin, Deputada Estadual, em
assinaturas 28/09/2020, às 12:24, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
eletrônica

*seil BB Documento assinado eletronicamente por Mauricio Thadeu de Mello e Silva, Deputado Estadual,
assinatura em 28/09/2020, às 12:41, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
eletrônica

seil,8 Documento assinado eletronicamente por Arilson Maroldi Chiorato, Deputado Estadual, em
asinatera 28/09/2020, às 12:57, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

https://sei.assembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento, imprimir. web&acao, origem=arvore visualizar&id documento=248362&inf... 2/3
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg.bp; u

EMENDA

e EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 565/2020

Nos termos do Regimento Interno apresenta-se emenda para suprimir o art. 4º do Projeto de Lei nº 565/2020.

Curitiba, 28 de setembro de 2020.

Deputado Professor Lemos — Líder da Oposição

Deputado Anibelli Neto

Deputado Arilson Chiorato

Deputado Goura

Deputada Luciana Rafagnin

Deputado Requião Filho

Deputado Tadeu Veneri S104)J0-DAP

JUSTIFICATIVA
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A alínea “c” do inciso II do art. 20 da Lei nº 18.590/2015, determina que o Diretor e/ou Diretor Auxiliar será
afastado definitivamente, por insuficiência de desempenhoda gestão administrativa-financeira, pedagógica
ou democrática, apurada pelos setores técnicos competentes, a pedido do Conselho Escolar, aprovado por
maioria absoluta da comunidade escolar, mediante votação convocadaparaessa finalidade, desde que essa
convocação se dê mediante requerimento contendo assinaturas de 1/3 (um terço) do estabelecimento.

O art. 4º do Projeto modifica o citado dispositivo e propõe que o afastamento definitivo poderá sersolicitado
pelo Conselho Escolar, sem aprovação da comunidade escolar, e pela Secretaria da Educação e do Esporte -
SEED, sem qualquer critério pré-estabelecido.

f

A emenda objetiva suprimir referido art. 4º, para evitar a interferência direta da SEED sobre a ação dosf
diretores das escolas, e a consequente violação à autonomia do Conselho Escolar, que está garantida em
diversos dispositivos legais, em especial no art. 19 da Lei nº 18.590/2015:

“Art. 19. A função de Diretor e/ou Diretor Auxiliar deverá ser exercida em favor do bom funcionamento
administrativo e da função pedagógica da unidade de ensino, com conhecimento das técnicas de gestão
pedagógica, administrativa-financeira e democrática.

Parágrafo único: A gestão democrática deverá garantir um processo político por meio do qual os diferentes
atores na escola discutam, delibereme planejem, solucionem problemas e os encaminhem, acompanhem,
controlem e avaliem o conjunto das ações voltadas ao desenvolvimento do estabelecimento de ensino através
de:

1 - sustentação do diálogoe da alteridade;

II - participação efetiva de todos os segmentos da comunidade escolar;

III - respeito a normas coletivamente construidas para os processos de tomada de decisões;

IV garantia de amplo acesso às informações aos sujeitos da escola.”

Desta forma, a emenda garantirá que eventual afastamento seja realizado mediante avaliações objetivas e
fundamentadas, garantindo aos diretores a segurança necessária ao desempenho de suas funções.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

EMENDA

e EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 565/2020

Nos termos do Regimento Interno apresenta-se emenda para suprimir o art. 5º do Projeto de Lei nº 565/2020.

Curitiba, 28 de setembro de 2020.

Deputado Professor Lemos — Líder da Oposição

Deputado Anibelli Neto

Deputado Arilson Chiorato

Deputado Goura

Deputada Luciana Rafagnin

Deputado Requião Filho
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Deputado Tadeu Veneri

JUSTIFICATIVA
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O art. 21 da Lei nº 18.590/2020, prevê que em caso de vacância e afastamento, temporário ou definitivo
Diretor será substituído pelo Diretor Auxiliar, obedecida a ordem de inscrição da chapa, que concluirá o
período da designação, vedada a prorrogação.

O art. 5º do Projeto modifica o referido art. 21 e determina que o Diretor Auxiliar somente poderá substituir
o Diretor se houver a anuência da Secretaria da Educação e do Esporte - SEED, que poderá discordar e
indicar substituto.

A emenda objetiva suprimir o art. 5º do Projeto, no intuito de impedira interferência direta da SEED e a
violação da gestão democrática e da escolha feita pela comunidade escolar, que votou legitimamente em uma
chapa, composta pelo Diretor e pelo Diretor auxiliar, tendo em vista a possibilidade de vacância do primeiro
cargo.
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EMENDA

o EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 565/2020

[Emenda de Plenário nº O
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Nos termos do Regimento Interno apresenta-se emenda para suprimir o inciso T do art. 8º do Projeto de Lei
nº 565/2020.

Curitiba, 28 de setembro de 2020.

0 Deputado Professor Lemos — Líder da Oposição

Deputado Anibelli Neto

Deputado Arilson Chiorato

Deputado Goura

Deputada Luciana Rafagnin

Deputado Requião Filho

Deputado Tadeu Veneri

JUSTIFICATIVA
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O inciso I do art. 8º do Projeto revoga o inciso III do art. 9º da Lei nº 18.590/2020, que assim dispõe:
SEI/ALEP - 0225314 - Emenda

“Art. 9º São requisitos para o registro da chapa que seus integrantes:

(:)
JH - componham o quadro do respectivo estabelecimento de ensino desde o início do ano letivo da consulta;

A emenda suprime tal revogação, tendo em vista que é um retrocesso pedagógico permitir a participação, no
processo de consulta, de candidatos que não estejam integrados à comunidade escolar. Não há como propor
um projeto de gestão e organizar a gestão democrática escolar sem o mínimo de pertencimento à
comunidade.

Certamente, apenas aqueles que tenham vínculo com a escola saberão dialogar com seus pares, estudantes,
pais, mães e responsáveis para propor o melhor projeto de gestão para escola.
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Documento assinado eletronicamente por José Rodrigues Lemos, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 11:43, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
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Documento assinado eletronicamente por Jorge Gomes de Oliveira Brand, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 11:55, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
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Documento assinado eletronicamente por Antonio Tadeu Veneri, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 12:18, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
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Documento assinado eletronicamente por Luciana Guzella Rafagnin, Deputada Estadual, em
28/09/2020, às 12:22, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
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Documento assinado eletronicamente por Mauricio Thadeu de Melloe Silva, Deputado Estadual,
em 28/09/2020, às 12:41, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
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Documento assinado eletronicamente por Arilson Maroldi Chiorato, Deputado Estadual, em
28/09/2020, às 12:59, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
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Enenda de Plenário nº OG
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Visto Quico (AdeASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
+

EMENDA DE PLENÁRIO À PROPOSIÇÃO LEGISLATIVA

e EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI Nº 565/2020

Nos termos do inciso V do art. 175 do Regimento Interno, apresenta-se emenda para suprimir o teor do
artigo 3º do Projeto de Lei nº 565/2020, renumerando-se os artigos posteriores.

Curitiba, 28 de setembro de 2020.

Soldado Fruet a0 Deputado Estadual 5
JF
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Apresenta-se esta Emenda ao Projeto de Lei nº 565/2020, com objetivo de suprimir o teor do art. 3º da
proposição, tendo em vista crer que o projeto de lei como um todo é meritório, mas não deve restringir a
participação dos membros de chapa somente àqueles que realizarem o curso oferecido pela Secretaria de
Educação e Esportes do Estado — SEED ou instituição parceira, posto que mitigaria em demasia o caráter
amplamente democrático da Lei.

Dessa forma, a emenda supressiva busca conferir maior pluralidade e isonomia no que concerne a
composição das chapas que pretendem concorrer aos cargos diretivos da Rede Estadual de Educação, dado
que a redação original e já abarcada na Lei dispõe de espectro mais amplo do que a trazida na proposta em
debate, pois permite que a observância do requisito seja cumprida pela participação do pretenso candidato,
também, em cursos de Pós-Graduação, com ênfase em gestão escolar, comprovado mediante diploma
expedido pelo Ministério da Educação ou Programa de Desenvolvimento Educacional — PDE.
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Isso posto, peço apoio dos nobres parlamentares na aprovação da emenda.

naseil B Documento assinado eletronicamente por Marcos Adriano Ferreira Fruet, Deputado Estadual,
Agrietra 28/09/2020, às 09:21, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
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Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AO PLENÁRIO

e Certifico que o Projeto de Lei nº 565/2020, recebeu
emendas de Plenário, na Sessão Ordinária SDR do dia 28 de
setembro, em conformidade com o contido no 8 1º do art. 12, da
resolução nº 2, de 2020, o projeto retorna na próxima Sessão
Ordinária para deliberação.

Curitiba, 28 de setembro de 2020.

Maria Joaqui

De acordo.

éz Villela Filho
é Assistência ao Plenário


